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 Despacho n.º 27302/2008
Por despacho de 14 de Outubro de 2008, por subdelegação do contra-

-almirante Director do Serviço de Pessoal, promovo por diuturnidade, 
ao posto de primeiro -sargento da classe de manobras, nos termos da 
alínea d) do artigo 262.º do Estatuto dos Militares das Forças Armadas 
(Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de Agosto), a contar de 1 de Outubro 
de 2008, data a partir da qual lhes conta a respectiva antiguidade e lhes 
são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea a) 
do n.º 1 do artigo 175.º e para efeitos do n.º 2 do artigo 68.º, ambos do 
mesmo Estatuto, ficando no quadro, os seguintes militares:

250789, segundo -sargento M António Armando Branco Alves da 
Graça

412085, segundo -sargento M José Manuel Martins Anjos
413385, segundo -sargento M Guilherme Ribeiro Penim dos Reis
108186, segundo -sargento M Carlos Manuel Pires de Oliveira Nunes
217691, segundo -sargento M Carlos Alberto Pina Militão

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 143985, primeiro-
-sargento M Pedro de Oliveira Sanguedo, pela ordem indicada.

14 de Outubro de 2008. — O Chefe da Repartição, José António 
Peixoto de Queiroz, capitão -de -mar -e -guerra. 

 Despacho n.º 27303/2008
Por despacho de 15 de Outubro de 2008, por subdelegação do contra-

-almirante Director do Serviço de Pessoal, graduo no posto de segundo-
-sargento nos termos do artigo 17.º (Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de 
Junho) e do artigo 69.º (Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de Agosto), 
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, os seguintes militares:

9345204, segundo -marinheiro EM RC Filipe Seabra Diogo.
9345004, segundo -marinheiro EM RC Sara Fidalgo Urbano.
9315505, segundo -marinheiro EM RC Paulo Alexandre Rebelo Fa-

ria.
9301303, segundo -marinheiro CM RC Verónica Catarina da Silva 

Lopes.
9321104, segundo -marinheiro CM RC Ana Lídia Duarte Amaro.
9324205, segundo -marinheiro OP RC Luís Manuel da Silva Car-

valho.
9352104, segundo -marinheiro EM RC Manuel Francisco Lavado 

Bonito.
9323704, segundo -marinheiro E RC Filipe André dias Ribeiro.
9351804, segundo -marinheiro EM RC Pedro Igor Andrade Peixoto 

de Santos Ferreira.
9352304, segundo -marinheiro EM RC Fábio André Salgado Cor-

deiro.
9328305, segundo -marinheiro EM RC Bruno Jorge Samouqueiro 

Caniçais.
9323504, segundo -marinheiro TFH RC Sérgio Alberto Pinto dos 

Santos.
9301105, segundo -marinheiro EM RC Ana Raquel de Jesus Lemos.

Graduados a contar de 1 de Setembro de 2008, data a partir da qual 
reúnem condições de graduação lhes são devidos os vencimentos do 
posto superior nos termos do n.º 6 do artigo 12.º (Decreto -Lei n.º 328/99, 
de 18 de Agosto), e colocados na escala de antiguidade nos termos do 
n.º 1 do artigo 180.º (Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de Agosto), 
ambos do EMFAR.

15 de Outubro de 2008. — O Chefe da Repartição, José António 
Peixoto de Queiroz, capitão -de -mar -e -guerra. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Governo Civil do Distrito de Lisboa

Despacho n.º 27304/2008
De acordo com o previsto no n.º 5 do artigo 21 da Lei n.º 2/2004, de 

15 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 51/2005, de 
30 de Agosto, o júri do concurso de selecção para provimento do cargo 
de direcção intermédia de 1.º grau de Secretária do Governo Civil de 
Lisboa apresentou a proposta de nomeação da licenciada Rosalina dos 
Anjos Afonso Rodrigues, como sendo a candidata que possui maior 
competência técnica e aptidão para o exercício do referido cargo, cor-
respondendo ao perfil exigido.

Nestes termos, e atento o disposto nos n.º s 8 e 9 do artigo 21.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei 

n.º 51/2005, de 30 de Agosto, concordo com a proposta do júri, pelo 
que nomeio no cargo de Secretário do Governo Civil de Lisboa, a partir 
de 1 de Novembro de 2008, em comissão de serviço e pelo período 
de três anos, a técnica superior jurista principal, Rosalina dos Anjos 
Afonso Rodrigues, do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Lisboa.

3 de Outubro de 2008. — A Governadora Civil, Maria Dalila Correia 
Araújo Teixeira.

Curriculum vitae
Nome: Rosalina dos Anjos Afonso Rodrigues.
Data de Nascimento: 30 de Setembro de 1965.
Formação Académica: Licenciatura em Direito pela Faculdade 

de Direito da Universidade Clássica de Lisboa (vertente jurídico-
-económicas).

Formação Profissional: Seminário de Alta Direcção realizado pelo 
INA. Diversos cursos de formação profissional, nomeadamente; se-
minário do novo Código da Contratação Pública; regime jurídico de 
fornecimento de serviços; regime jurídico das empreitadas de obras 
públicas; regime jurídico das empreitadas de obras públicas e forneci-
mentos; controlo execução orçamental e prestação de contas dos serviços 
com autonomia administrativa financeira.

Vínculo: Categoria de técnica superior principal, do quadro de pessoal 
da Câmara Municipal de Lisboa.

Experiência profissional: Directora de Serviços da Unidade Ministerial 
de Compras da Secretaria -Geral do Ministério das Finanças (2007 -2008); 
Directora de Serviços de Gestão de Instalações, Segurança e Viaturas na 
Secretaria -geral do Ministério das Finanças (2004/2007); Coordenadora 
da Estrutura de Apoio Técnica no âmbito do contrato programa entre 
a CCRLVT e a Junta Metropolitana de Lisboa, no III Quadro Comuni-
tário de Apoio (2002/2004); Técnica Superior Jurista de 1.ª Classe na 
Câmara Municipal de Lisboa (1999/2002); Técnica Superior Jurista de 
2.ª Classe (1997/1999); Formadora de cursos de formação profissional 
(1989/1991)

No exercício das funções atrás referidas, é de destacar o seguinte: 
responsável pela aquisição de compras electrónicas, e gestão centralizada 
de diversas categorias e bens e serviços para os organismos do MFAP 
e Gabinetes Governamentais; elaboração e gestão de contratos para 
a aquisição e ou fornecimentos de bens e serviços e empreitadas, de 
pessoas colectivas e singulares; elaboração, concursos públicos, de pro-
cedimentos por negociação, consulta prévia e respectivos processos de 
despesa, nos termos do DL. 197/99 de 8 de Junho; gestão das instalações 
do edifício sede do MFAP; gestão do aprovisionamento; responsável pela 
organização do cadastro e inventário; elaboração de contratos programa, 
protocolos, propostas, pareceres e despachos de delegação e subdelega-
ção de competências, a submeter à apreciação da Câmara Municipal de 
Lisboa e da Junta Metropolitana de Lisboa; participação na elaboração 
e controlo do Orçamento e Plano Plurianual de Investimento, Conta e 
Relatório de Actividades; análise de projectos comunitários na vertente 
jurídica, administrativa e financeira; responsável pela organização e 
logística de grandes eventos promovidos pela CML; representante da 
Câmara Municipal de Lisboa, no Conselho Consultivo do Centro de 
Acolhimento para os Sem Abrigo de Lisboa no Beato;

Formadora de cursos de formação profissional, nomeadamente nas 
áreas de compras, gestão de stocks; gestão do aprovisionamento; mo-
tivação e liderança. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Centro de Estudos Judiciários

Despacho (extracto) n.º 27305/2008
Por despacho do Ministro da Justiça de 19 de Agosto de 2008:
Licenciado Pedro Miguel Figueira Verdelho, Procurador Adjunto, 

renovada a comissão de serviço como docente no Centro de Estudos 
Judiciários, ao abrigo do disposto nos n.ºs 1, 2, 4 e 6 do artigo 80.º da 
Lei n.º 2/2008 de 14 de Janeiro, por novo período de três anos, com 
efeitos a 15 de Setembro de 2008.

17 de Outubro de 2008. — O Director-Adjunto, Duarte Fonseca. 

 Direcção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.º 25708/2008
Ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 35.º do Código do 

Procedimento Administrativo e no uso da competência que me foi de-
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legada pela Comissão de Apreciação e Controlo da Actividade de Ad-
ministradores da Insolvência, por deliberação publicada no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 129, de 07 de Julho de 2005, faço público que, 
relativamente às listas dos Administradores da Insolvência publicadas 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 72, de 11 de Abril de 2008, fiz 
anotar os seguintes cancelamentos:

António Filipe de Azevedo Andrade Porto
João Manuel da Fonseca Faria Mariz
José Heliodoro Marinho Trocado Moreira
Mário José Vicente de Almeida
Miguel Luís Cortês Pinto de Melo
Paulo Roberto Luz Costa
14 de Outubro de 2008. — O Presidente da Comissão de Apreciação 

e Controlo da Actividade dos Administradores da Insolvência, João 
Augusto de Moura Ribeiro Coelho. 

 Aviso n.º 25709/2008
Ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 35.º do Código do 

Procedimento Administrativo e no uso da competência que me foi de-
legada pela Comissão de Apreciação e Controlo da Actividade de Ad-
ministradores da Insolvência, por deliberação publicada no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 129, de 07 de Julho de 2005, faço público que, 
relativamente às listas dos Administradores da Insolvência publicadas 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 72, de 11 de Abril de 2008, foi 
levantada a pedido da administradora da insolvência Maria Alexandra 
Campos D´ Oliveira Santos, a suspensão do exercício de funções con-
cedida em 1 de Fevereiro de 2008.

14 de Outubro de 2008. — O Presidente da Comissão de Apreciação 
e Controlo da Actividade dos Administradores da Insolvência, João 
Augusto de Moura Ribeiro Coelho. 

 Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho n.º 27306/2008
1 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de Janeiro, na redacção que lhe foi dada pelo artigo 2.º da Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e no n.º 1 do artigo 35.º do Código do 
Procedimento Administrativo, delego nos directores de estabelecimento 
prisional Regional, identificados no n.º 3 do presente despacho, as 
seguintes competências:

1.1 — No âmbito do funcionamento geral do estabelecimento prisional 
que dirigem, as previstas nas alíneas a) a d) do n.º 1 do artigo 8.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, republicada em anexo à Lei n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto.

1.2 — No âmbito da gestão de recursos humanos:
a) Justificar ou injustificar faltas;
b) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o respectivo 

plano anual;
c) Conceder licenças sem vencimento até 90 dias ao abrigo do De-

creto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março;
d) Conceder licenças por paternidade de 5 dias úteis ao abrigo do n.º 

1 do artigo 36.º do Código do Trabalho;
e) Conferir posse ao pessoal por mim nomeado e colher a aceitação 

de nomeação de funcionários afectos ao estabelecimento prisional;
f) Autorizar, nos termos legais, o abono do vencimento de exercício 

perdido por motivo de doença;
g) Autorizar a inscrição e participação do pessoal em congressos, 

reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação em regime de 
autoformação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em terri-
tório nacional quando não importem custos para o serviço e não tenham 
duração superior a 3 dias ou 18 horas;

h) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados 
no estabelecimento prisional, excepto quando contenham matéria não 
acessível, bem como a restituição de documentos aos interessados.

1.3 — No âmbito da realização de despesas:
a) Autorizar a realização de despesas decorrentes de deslocações aos 

hospitais em transporte de ambulância;
b) Autorizar a realização de despesas relativas a consultas, tratamen-

tos, meios de diagnóstico e internamentos, e, ainda, de medicamentos, 
mediante recurso ao adequado procedimento legal e no respeito pelos 
seguintes limites:

b.1) Fornecedores de Bens e Serviços Integrados no Serviço Nacional 
de Saúde — 17.500 euros;

b.2) ) Fornecedores de Bens e Serviços Não Integrados no Serviço 
Nacional de Saúde — 12.500 euros;

c) Autorizar a realização de despesas, urgentes e inadiáveis, por conta 
do fundo de maneio, mediante recurso ao procedimento adequado;

d) Autorizar as deslocações em serviço, em território nacional, dos fun-
cionários e agentes em exercício de funções no estabelecimento prisional 
aos serviços centrais e demais serviços externos desta Direcção-Geral, 
e a outros organismos públicos ou privados, bem como o pagamento 
das respectivas ajudas de custo (não antecipadas).

2 — Nos termos do n.º 2 do artigo 36.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, autorizo os mesmos directores de estabelecimento prisional, a 
subdelegar nos seus adjuntos as competências ora delegadas, previstas nas 
alíneas g) e h) do n.º 1.2 e na alíneas c) e d) do número 1.3, deste despacho.

3 — Dr. Alexandre Carlos Augusto Bettencourt, Director do Esta-
belecimento Prisional Regional de Angra do Heroísmo e da Cadeia de 
Apoio da Horta;

Dr. João Manuel Pessoa Dias Tavares, Director do Estabelecimento 
Prisional Regional Aveiro;

Dr.ª Joaquina Rosa Pãozinho Malacueco, Directora do Estabeleci-
mento Prisional Regional Beja;

Dr. José Alves de Sousa, Director do Estabelecimento Prisional Re-
gional de Braga;

Dr. Mário Cardeal Martins do Torrão, Director do Estabelecimento 
Prisional Regional de Bragança;

Dr. António de Oliveira, Director do Estabelecimento Prisional Re-
gional de Caldas da Rainha;

Dr.ª Maria Celeste Sales Moimenta de Carvalho Martins, Directora 
do Estabelecimento Prisional Regional de Chaves;

Dr. José António Lemos da Silva, Director do Estabelecimento Pri-
sional Regional de Coimbra;

Dr.ª Fátima Maria Morais Jerónimo, Directora do Estabelecimento 
Prisional Regional da Covilhã;

Dr.ª Ana Rosa Ferreira Pires Reis, Directora do Estabelecimento 
Prisional Regional de Elvas;

Dr.ª Maria Paula Quadros Gomes de Abreu, Directora do Estabele-
cimento Prisional Regional de Faro;

Dr. Fernando José dos Santos, Director do Estabelecimento Prisional 
Regional do Funchal;

Dr.ª Maria Luísa de Albuquerque Carvalho Simões Viana Crespo, 
Directora (em regime de substituição) do Estabelecimento Prisional 
Regional da Guarda;

Dr.ª Ana Paula Felicíssimo Ramos, Directora do Estabelecimento 
Prisional Regional de Guimarães;

Dr.ª Maria do Livramento Freitas Chanesco, Directora do Estabele-
cimento Prisional Regional de Lamego;

Dr. António Manuel Gonçalves Leitão, Director do Estabelecimento 
Prisional Regional de Leiria;

Dr.ª Maria do Céu Guerreiro Messias Ramalhete, Directora do Esta-
belecimento Prisional Regional do Montijo;

Dr.ª Ana Maria Almeida de Sousa Calado, Directora do Estabeleci-
mento Prisional Regional de Odemira;

Dr.ª Ana Maria Almeida Spencer Salomão, Directora do Estabeleci-
mento Prisional Regional de Olhão;

Dr. Luís Miguel Monteiro Rego de Sousa, Director do Estabelecimento 
Prisional Regional de Ponta Delgada;

Dr.ª Maria Hermínia de Seixas Pacheco, Directora do Estabelecimento 
Prisional Regional de Setúbal;

Dr.ª Alexandra Maria Monteiro Moisão, Directora do Estabelecimento 
Prisional Regional de Silves;

Dr. António Manuel da Conceição Loureiro, Directora do Estabele-
cimento Prisional Regional de Torres Novas;

Dr.ª Zélia Fernanda Pinto Fernandes, Directora do Estabelecimento 
Prisional Regional de Viana do Castelo;

Dr.ª Maria d´ Ascenção Palminha Henrique Montenegro Machado, 
Directora do Estabelecimento Prisional Regional de Vila Real;

Dr. António Miguel Alves, Director do Estabelecimento Prisional 
Regional de Viseu;

Dr.ª Maria Fernanda Quina Aragão, Directora do Estabelecimento 
Prisional Inst. no Ed. P. J. Lisboa;

Dr. António Faustino Coelho, Director do Estabelecimento Prisional 
Inst. no Ed. P. J. Porto.

4 — O presente despacho produz efeitos a 7 de Fevereiro de 2008, fi-
cando por este meio ratificados, em conformidade com o disposto no n.º 3 
do artigo 137.º do Código do Procedimento Administrativo, todos os actos 
entretanto praticados pelos directores de estabelecimento prisional Regional 
identificados no n.º 3 anterior, no âmbito das competências ora delegadas.

3 de Julho de 2008. — A Directora-Geral, Maria Clara Albino. 




